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Projeto de Lei N° 

s .  

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de 
copos descartáveis em restaurantes, bares e 
estabelecimentos congêneres. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° - Os restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres são obrigados 
ao uso de copos descartáveis de papel, papelão, plástico ou material similar, a 
serem utilizados, uma única vez, em balcão, no consumo de café, leite, sucos, 
refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas. 

Artisp 2° - Compete à Secretaria Municipal da Saúde fiscalizar o cumprimento 
da exigência estabelecida nesta lei, ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser 
fixada em regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 UFERS (Unidade Fiscal 
de Referência). 

Parágrafo Único: Cabe à Secretaria Municipal da Saúde promover, pelos 
meios previstos em regulamento, a difusão, entre os consumidores, de 
informações sobre os riscos a que se sujeitam na utilização de material não 
descartável e não esterilizado convenientemente. 

Artrgo 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das verbas próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

ág 
Artio 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Justificativa ■•■•••■0•1"44 .WAN. 

A presente propositura reproduz, em linhas gerais, projeto de lei, de 
objetivos semelhantes, que já foi apresentado na Assembléia Legislativa do Estado 
de São Paulo, por várias vezes, pelo então Deputado Estadual Antonio Salim 
Curiati. 

Considerando que, por razões que não nos cabem discutir nesta 
oportunidade, a medida proposta não logrou êxito naquela Casa e considerando que 
a medida preconizada é, também, de competência do Município, estamos 
apresentando o presente projeto de lei visando implantá-la no âmbito municipal. 

Para tanto, permitimo-nos inserir nesta justificativa alguns trechos das 
razões apresentadas pelo Deputado Antonio Salim Curiati para fundamentar a sua 
proposta e que são plenamente aplicáveis ao caso concreto. 

"É inegável que a utilização, por vários indivíduos, de copos de 
vidro e de xícaras de louça, na maioria das vezes mal lavados e 
sem as condições mínimas de higiene, constitui uma das formas 
mais frequentes de transmissão de moléstias. 
A título de ilustração, informamos, mais uma vez, que em São 
Paulo são encontradas perto de 4.000 bactérias, por utensílio, 
quando o máximo tolerável, segundo as normas internacionais é, 
de 100 (cem). 
Esses e outros dados alarmantes são suficientes para 
demonstrar os beneficios que a providência sugerida trará para 
a população. 

‘11W 	 Ressalte-se, por último, que a medida já vem sendo posta em 
prática, com bastante êxito, em vários países do mundo, sendo 
de notar que, até mesmo aqui, entre nós, várias casas 
comerciais já a adotam." 

Trata-se, portanto, de propositura que objetiva a preservação da saúde 
pública, uma vez que ela encerra medida preventiva, a qual, se por um lado não 
elimina a possibilidade de infecção, de contaminação, e de transmissão de doenças, 
por outro, as diminui consideravelmente. 

Diga-se, por último, que a providência preconizada se insere no âmbito da 
competência municipal, uma vez que está em harmonia com o disposto no artigo 
213, inciso I, que determina que cabe ao Município, no campo da saúde pública, 
instituir políticas que, entre outros objetivos, busque a eliminação do risco de 
doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos, e de 
trabalho. 



Fulhe n.' 	c).2 	da Foc. 
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IA Nestas condições e entendendo que o presente prorerei:Wki . -.rd.? ter" 
inegáveis méritos, o estamos apresentando a esta Casa, na certeza blue ele 
receberá o beneplácito dos Senhores Vereadores e do Senhor Prefeito Municipal. 

Sala das Sessões, em ,fyi, 	 CU. iq 9 

VEREADOR SALIM CURIATI 

• 

JCRL/ 



CARVALHO 

Técnico Leg, Cholo. 

A. T. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

oçt  Papel para informação, rubricado como folha n? 

110 	97 	06 	03 	97 
do processo n° 	de 19 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nJ_ 	consta: 

Em 06-03-97 

PL. 95/97 

Ao Nobre Vereador 

SALIM CURIATI: 

Para se manifestar sobre 

o Projeto de Lei 095/97, 

do nobre Vereador Jose ' 

Izar, que trata de mate- .  

ria similar .á de seu Pro 

jeto. 

Ao Nobre Vereador 

SALIM CURIATI: 

Nos termos do despacho acima. 

09.04.97 

Cela 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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Projeto de Lei n° 110/97. 

Senhor Presidente 

Em cumprimento ao despacho exarado por Vossa Excelência a or\ 
fls. 04 deste processo, solicitando a nossa manifestação a respeito cio Projeto 
de Lei n° 110/97, de nossa autoria, em face de estar em tramitação na Casa o 
Projeto de Lei n° 095/97, de autoria do nobre Vereador José Izar, que trata de 
matéria similar a daquele por nós apresentado, cabe-nos dizer o que segue: 

1) O Projeto de Lei n° 110/97, de nossa autoria, conforme 
verifica de sua leitura, especialmente do que consta de seu artigo 1°, impõe a 
obrigação aos restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres do uso de 
copos descartáveis de papel, papelão, plástico ou material similar, a serem 
utilizados, uma túnica vez, em balcão, no consumo de café, leite, sucos, 
refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas. 

Assim sendo, como o projeto estabelece uma obrigatoriedade de 
conduta, impõe também, como corolário, uma penalidade ao infrator, que se 
consubstancia nas multas previstas no art. 2°. 

2) O Projeto de Lei n° 95/97, de autoria do nobre Vereador José 
Izar, embora trate de matéria similar, tem conteúdo diverso do que ora se 
discute. Com  efeito, enquanto este institui uma conduta obrigatória a ser 
adotada nos bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres, aquele faculta 
aos consumidores solicitarem ou não o uso de copos descartáveis em 
estabelecimentos comerciais. 

Ademais, este projeto enumera quais a bebidas que 
obrigatoriamente deverão ser servidas em copos descartáveis, especificando 
que essa obrigatoriedade se circunscreve ao serviço feito em balcão, enquanto 
aquele é genérico, limitando-se a estabelecer que os proprietários de 

CÓD. 0561 
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estabelecimentos comerciais deverão ter em estoque de material de consumo os 
copos descartáveis, para serem utilizados, quando e se solicitados. 

3) Como se verifica, os projetos de lei ora examinados tem 
objetivos diversos e bem definidos, sendo certo que da aprovação de um não 
decorrerá necessariamente a prejudicabilidade do outro. 

Os dois poderão ser aprovados, transformados em lei, sem que 
as leis eventualmente decorrentes apresentem qualquer conflito ou redundância. 

4) Assim sendo, respeitosamente, nos dirigimos a Vossa 
Excelência para que, nos termos regimentais, assegure tramitação normal ao 
Projeto de Lei n° 110/97, de nossa autoria. 

Em 11/04/97. 

SALIM CURIATI 
Vereador 

CÓD. 0561 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

*07* Papel para informação, rubricado como folha n? 

01-110 do processo n° 	de 19 97  16,  04 	97 la) 

A A P L  

A 	lar 	egislativ0 

A Com. de Cond. • Justiça 

16 /  04 /_97 

LUIZ AREIA 	E CARVALHO 
Au. Tecny  eg. Chefe - A. T. M. 
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PUBLIQUE-SE EM 
02-(1/ 0 6 

DA COMISSO DE COMSTI IÇO 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mft 110/97 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Salim Curiati, que disp';e sobre a obrigatoriedade do uso de 
copos descartáveis em restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres, no consumo de café, leite, sucos, refrigerantes 
e outras bebidas alco6licas. 
A medida nXc esbarra em dispositivos legais e encontra 
fundamento no poder de polícia. 
Ma defini(.4o de Hely Lopes Meirelles, "poder de polícia é a 
faculdade de que dispe a Administraço Páblica para 
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais, em benefício da coletividade ou do 
pr6prio Estado. 
. 	. 
A raz"ão do poder de polícia é a necessidade de proteço do 
interesse social e o seu fundamento está na supremacia geral 
que a Administraç'ão Póblica exerce sobre todas as pessoas, 
bens e atividades, supremacia que se revela nos mandamentos 
constitucionais e nas normas de ordem piáblica, que a cada 
passo opem condicionamentos e restric¡2;es aos direitos 
individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder 
P(iblico o seu policiamento administrativo" (Direito 
Municipal Brasileiro, Mal•eiros Editores, 7. ediç'ão, págs. 
342 e 343). 
Cabe ressaltar que sobre o tema também cuida o projeto de 
lei ng 95/97, de autoria do nobre Vereador José Izar, em 
tramitaço. 
Conforme salientado pelo ilustre Vereador Salim Curiati, os 
projetos 95/97 e 110/97 dif•renciam-se nos seguintes pontos: 

(a) o FL. 95/97, faculta  aos clientes de bares, restaurantes 
e similares solicitarem o uso de copos descartáveis; 
(b) o 	PL 110/97 	obriga 	os restaurantes, 	bares 	e 
estabelecimentos congêneres a usar copos descartáveis no 
consumo de café, leite, sucos, refrigerantes e outras 
bebidas n'âo alco6licas. 
Assim, como se tratam de proposiç;es de teores diferentes, 
ambas devem prosseguir em sua regular tramitaç'ão. 
O projeto está respaldado pelos artigos 13 7  I; 37, "caput" e 
160, inciso II e IV, todos da Lei Orgânica do Município. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberaço é dispensada a votaço em Plenário, 
cabendo tal prerrogativa 'as Comisses Permanentes, na forma 
do art.46, I, do Regimento Interno desta Casa. 
PELA LEGALIDADE. 

Mo entanto, o artigo 22. do projeto esbarra no artigo 69. 
XVI, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito a 
iniciativa de leis que atribuam funç2ies 'as Secretarias 
Municipais, raz7:io pela qual sugerimos o seguinte 
substitutivo: 

I 17 - RELCOM 
17-0337/1997 

dg/p10110-7 
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SUBSTITUTIVO HR 

	
/97 AO PROJETO DE LEI HR 110/97. 

• ' 	 " 

• 

Dispe sobre a obrigatoriedade 
do uso de copos descartáveis 
em restaurantes, bares e 
estabelecimentos congêneres. 

A CaARA MUNICIPAL DE 	PAULO decret ar. 
Art. 19 - Os 	restaurantes, bares e 	estabelecimentos 
congêneres 5o obrigados ao uso de copos descartáveis de 
papel, papel2Co„ plástico ou material $imilar, a serem 
utilizados, uma çlnica mez, em balc'ão„ no ,copstnDO de café, 
leite, sucos, refrigerantes e outras bebidaS L 4O alco6licas. 
Art. 22. - Compete 	ao (irgo competente, do . '" Ex'ecutivo 
fiscalizar o cumprimento da exigência ,ii!srl.. 19çida 
lei, ficando o infrator sujeito sa pena de multa a ser fixada 
em regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR 
- Unidades Fiscais de Referência. 
Parágrafo 	 - Cabe ao árgO 	 ,coppetente 
promover, pelos MQi0S previstos em regulameato, a r dí.f.:isão, 
entre os consumidores, de informaçes sobre os riscos a que 
se sujeitam na utilizaçiiio de material n'ão descartável e n'ão 
esterilizado convenientemente. 
Art 3R - As despesas deccm-r , nt ,:á!s da exaci..1(;,, Aesta Lei 
cor r er 'ão por con t a de dot a ç 	 ç,mrien't ãr":C. 	pr 
suplementadas se necessário. 

.' TI 	k. 	• 
Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data' - dd 
puta.:i.u:::ç:7(c: 7  r ev og a da s a s!:0i,sp ,osilss., ?fft., çpwl¡rário. 

Saia da Comisso de Constituiço e Justiça, -2-1dCWOI 

dg/p10110-7 
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DA DO P.E LNREUTER 

DA COMISS40 DE ADMINISTRAÇ40 PUBLICA 

Presidente 

Relat 

SOBRE O PROJETO DE LEI 110/97 

De autoria do nobre Vereador Salim Curiati, o 
projeto 	de lei 110/97 visa obrigar os restaurantes, . 
bares e estabelecimentos congêneres a usarem, uma única 
vez e em balcão, copos descartáveis de papel, papelão, 
plástico ou material similar, no consumo de café, leite, 
sucos, refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas. 

Estabelece, dentre outras disposições, que: 
- compete à Secretaria Municipal 	da Saúde 

fiscalizar o cumprimento da exigência estabelecida no 
projeto, ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser 
fixada em regulamento, em quantia nunca 'inferior a 1000 
UFIR's; e 

- cabe à Secretaria Municipal da Saúde promover, 
pelos meios previstos em regulamento, a difusão, entre os 
consumidores, de informações sobre os riscos a que se 
sujeitam na utilização de material não descartável e não 
esterilizado convenientemente. 

Segundo a justificativa, a utilização de copos de 
vidro e de xícaras de louça, na maioria das vezes mal 
lavados e sem as condições mínimas de higiene, constitui 
uma das formas mais freqüentes de transmissão de 
moléstias. A título de exemplo, o I. Autor informa que em 
São Paulo são encontradas perto de 4000 bactérias por 
utensílio, quando o máximo tolerável, segundo as normas 
internacionais, é de 100 (cem). 

Outrossim, a N. Vereador também informa que medida 
semelhante vem sendo colocada em prática, _com bastante 
êxito, em vários países do mundo, sendo de notar que até 
mesmo em nossa cidade inúmeros estabelecimentos 
comerciais já a adotam. 

De todo o exposto e no ãmbito da competência desta 
Comissão de Administração Pública, entendemos por 
louvável e meritória a iniciativa em exame, a qual merece 
o respaldo da unanimidade dos seus membros. 

Favorável, desta forma, é 	o parecer, nos termos 
da Substitutivo sugerido pela D. Comissão de Constituição 
e Justiça, de fls. O e 9, que suprimiu do texto do 
projeto dispositivos que atribuem funções a Secretarias 
Municipais. 

Sala da Comissão de Administração Pública,  

17 - RELCOM 
17-4063/1997 
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Vereador José 

PRORROGAÇZ 0  

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta • 	COMiSS'ãO, conforme disposto no artigo 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

Em 2)21 / OR/ 97 
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Sala da 	Comissão de 	Trânsito, Transporte 	e 
Atividade Econômica, em 2. 1401 

PRESIDENTE - 

RELATOR 

17 	RELCOM 
J.7-5049/1997 

,DA COM ISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONOWICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 110/97 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre 
Vereador Salim Curiati, obrigar os restaurantes, bares e 
congêneres a utilizar os copos descartáveis de papel, 
papelão, plástico ou material similar, uma única vez, em 
balcão, no consumo de café, leite, sucos, refrigerantes e 

outras bebidas não alcoólicas. 
O projeto em tela estabelece a competência da 

Secretaria Municipal da Saúde para a fiscalização ao 
cumprimento da obrigatoriedade mencionada, ficando ;o 
infrator sujeito a multa a ser fixada em regulamento, ,em 
quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIRs. 

Segundo a justificativa, objetiva-se a preservação 
da saúde pública, prevenindo a possibilidade de 
contaminação, infecção e transmissão de doenças aos 
munícipes. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça 
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando 
rever parte do projeto que invadia a competência do 
Executivo. 

No 	âmbito 	da 	competência 	desta 	Comissão, 

argumentamos que já existe, no Município, a Lei n2 
12.095, de 25/06/96, de autoria da nobre Vereador Vicente 
ViscoMe, que trata desta matéria. Em relação ao presente 
projeto de lei, ó diploma legal mencionado estabelece, ao 
invés da obrigação, apenas a opção de oferecimento, pelos 
estabelecimentos, dos copos descartáveis para os 
fregueses. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos 
que a propositura é oportuna e meritória. 

Favorável, pelo exposto, ó parecer, nos termos do 
substitutivo citado. 

16 - PAR 
16 - 1107/1997 

W4. 	  

); Atida ide 



nafl 	e 	• r 	• . ," o 	• 

	

.../  ip  	 

ohol11011; 

r 

•k Douta Ccrniseão .  de 

Recebido na Comissão de ., 

Finanças e Orçamento 

Em Otiko(Vas .0004:Éjr. 

! 

nobre Vereador 

• ara telatar. 
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PRORROGAÇÃO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme 

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em cs1:) _10 /1997. 

DIT3ALIM 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

• 

• 
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)ado ( ) 8c5 n . 	"45 	 fer inação 
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1 Folha ri.`_ /i.r do proc. 

"-ocy 1 o funcionário 

eáln Wia  e Arder, ai 	 até o 
16 - PAR 
16-1212/1997 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 110/97 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Salim Curiati, dispCie sobre a obrigatoriedade do uso de copos des- 

cartáveis em restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres, 
• 

uma Unica vez, em balcão, no consumo de café, leite, sucos, refri-

gerantes e outras bebidas não alcoólicas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos 

do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, visto que 

as despesas de sua implementação serão suportadas por dotaç5es or-

çamentárias próprias. 

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, etul de 

out_loND de i.9 1 .  

Presidente - 

' 
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ORLANDO KOCI MENDES 
Oficial Legislativo 

Sra. Kathya, 
Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Executivo, 

providenciar carta de lei e registro. 

Ob/1.4 / 

MARGARETE 4NES DA SILVA.  
Chefe de Seção Técnica III 

Suba/Atue° 

Sra. Chefe, 
Providenciado conforme despacho de V.Sa.. 

2 	JO / ' 	 t 1rv,  

docurmento_>. papel do intormaws, 
ALES DE SOUZA 	rubricado )) eob 	 .5 	6  G—  -1 	 

• 4.1..f, 	 Em 	e3 / j / 

JOSÉ CRISTINO SOA SANTOS 
MeeiniderearbeS■45....morri 



Folha n° • 	I G 	do proc. 

	J4,0 	. flo;991 .  

eâmara u afa  ao aa 
São Paulo, Ji de novembro de 1997. 

10 - OF-LEG3 
OFICIO N.0761/1997 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica 
da lei aprovada pela Câmara em 05 de novembro do corrente, 
de acordo com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno, 
relativa ao Projeto de Lei n2 110/97, de autoria do Vereador 
Salim Curiati - dispondo sobre a obrigatoriedade do uso de 
copos descartáveis em restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres. 

Valho-me da oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e 
distinta consideração. 

Lb ODOLFO 
s dente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

• 

• 

krms 
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 Folha 	Al 	do proc. 

	

A110 		da 199'4  

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO  

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO  Cópia extraída de fls. 

09 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 110/97). Disp3e sobre a 

obrigatoriedade do uso de copos descartáveis em restaurantes, 

bares e estabelecimentos congêneres. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Os restaurantes, 	bares e 

estabelecimentos congêneres 	são obrigados ao uso de copos 

descartáveis de papel, papelão, plático ou material similar, a 

serem utilizados, uma única vez, em balcão, no consumo de 

café, leite, sucos, refrigerantes 	e outras bebidas não 

alcoólicas. Art. 22 - Compete ao órgão competente do Executivo 

fiscalizar o cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, 

ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser fixada em 

regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR - 

Unidades Fiscais de Referência. Parágrafo único - Cabe ao 

órgão municipal competente promover, pelos meios previstos em 

regulamento, a difusão, entre os consumidores, de informaçUs 

sobre os riscos a que se sujeitam na utilização de material 

não descartável e não esterilizado convenientemente. Art. 32 - 

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta de dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposi4es em contrário. 
KATHYA REt •/ - • ES DE SOWA 

Eu, 	A  I 3 041. "? • adamsdar....Assistente Parlamentar padrão "WA-5-A" 

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente 

SORMA iO,ft A BARBOSA n2 49 e digitei. Eu,..twv,im
V

c naifa 	%ri** 	
Assistente de Chefia 



Técnica 	padrão "OPA- 10-C -  a conferi. São Paulo, 05 de 

`ló 

tâmara AnicOal& o a o 

Folha a, ' 
n'. 

1., 	itç 	do proc. 
3 -1 0 	de 199 14 

novembro de 1997. 	Chefe da Seção Técnica de Preparo e 

MA RGARETE 	r SL 
Registro de Docume 	Leg slativos, 

Ile 	;tua. ulV A i   

Subat auto 

Visto, 	 Diretora 	do Departamento dos 
Dirotuê Lie,,ii:ono ouviu • 	7 

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo. -  

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome; 
Henrique Pacheco; Tonínho Paiva; Antonio Goulart; Carlos A. • 	Pletz Neder. 
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Folha n". 	 do proc. 

	 de 1094-  

DE 19 

Disp5e sobre a obrigatoriedade do 
uso de 	copos 	descartáveis 	EM 
restaurantes, 	bares 	e 
estabelecimentos congêneres. 

Faço saber que a Cimara nos termos do inciso 1, do 

art. 84 da Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 	Os 	restaurantes, 	bares 	e 
estabelecimentos congêneres são obrigados ao uso de copos 
descartáveis de papel, papelão, plático ou material similar, a 
serem utilizados, uma única vez, em balcão, no consumo de café, 
leite, sucos, refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas. 

Art. 22 - Compete ao órgão competente do Executivo 
fiscalizar o cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, 
ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser fixada em 
regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR - 
Unidades Fiscais de Referência. 

Parágrafo único - Cabe ao órgão municipal competente 
promover, pelos meios previstos em regulamento, a difusão, entre 
as consumidores, de informaçb'es sobre os riscos a que se sujeitam 
na utilização de material não descartável e não esterilizado 
convenientemente. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta de dotaç5es orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Câmara Municipal de São 	Paulo, 05 de novembro 
de 1997. 

O Presidente, 

krms  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Pauto,  11 	de  novembro 	de 19  97 *  

 

MEMORANDO 

 

• I Folha,  h.. 
1?  

	 do proc. 

¡O  	   

Recebi ofício Leg.3 n 2  761/97 , 	de 

11.11.97 	, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei 

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2  110/97 , 

de autoria do Vereador Salim Curiati, de acordo com inciso I 

do art. 84 do R.I.. 

• 

WM 0553 

Anexo: 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	3'  

do processo ri° 	440 

 

d. ,994 	03  , .502, ,  91  

     

      

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTO 
Assistant° da Chefia Técnica 

À 

ATM - Senhor Assessor-Chefe. 
^ 

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de 

veto total aposto' pelo;Executivo. 

03/12/97 

MARGARE 
Chefe d 

• NES DA SILVA 
Tècnica 111 

5 tomate 
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São Paulo, 

234  /97 
15 —.DOCREC 

15-0266/1997 

  

    

GABINETE 00 PREFEITO 

OACIO  A. a 	I1.0 

LiO0 HOJE 
Às COMISSÕES 0E: 

	29:3/1./47 	  

~Pç .'" har-PresT 
og CT-

sEcyl   izr17r1  

F;r"-- CF:CsIDO NA A. T. 

REJMILOO O liEt 

4e 
16 ABR 1998 

Pr sIdente 

1.1-13E ANA 

FZ,1997 

n o a onra se acusar o recebimento 
prdo  	n ' 	18/Leg.3/0761/97, 	com o qual Vossa 

aminhou à sanção cópia autêntica da lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 5 de 
novembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n° 
110/97, aprovado na forma de substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição e Justiça. 

De autoria do nobre Vereador Salim 
Curiati, o projeto obriga bares, restaurantes e 
estabelecimentos congêneres ao uso de copos descartáveis, 
em balcão, no consumo de bebidas não alcoólicas. 

Não obstante as louváveis intenções 
ue nortearam o autor da medida, ela não reúne condições 

, ara ser convertida em lei, pelo que, nos termos do 
rtigo 42, parágrafo 1° da Lei Orgânica deste Município, 
ou compelido a vetar totalmente o texto aprovado, que se 
ncontra eivado de inconstitucionalidade e contrariedade 

à Lei Maior da Urbe, ferindo, ainda, o interesse público. 

Com efeito, no momento em que 
determinada disposição legal obriga todos os 
restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres à 
prática de ato que interfere na condução de sua 
atividade, está contrariando o princípio da livre 
iniciativa. 

Observo, no enfoque desse aspecto, 
que os fundamentos de nossa ordem econômica se assentam 
em quatro pilares, a saber: a valorização do trabalho 
humano, a liberdade de iniciativa, o asseguramento de uma 
existência digna e a justiça social. 

e 

Nesse sentido o preceito estabelecido 
pelo artigo 170 da Constituição Federal, "in verbis": 

"Art. 170 - A ordem econômica, 

101 
fundada na valorização do trabalh  

SGM - 002 - DGM 
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humano e na livre iniciativa,  tem por 
fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes 
princípios: 

VI 

(grifei). 

E o parágrafo único desse dispositivo 
assim dispõe: 

"Parágrafo único - É assegurado a 
todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, 
independentemente de autorização de 
órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei." 

Assim, 	toda 	norma 	que 	venha 
desconsiderar algum desses fundamentos, findará por 
afrontar princípio constitucional, considerado como um 
dos integrantes da ordem econômica. 

Com muita propriedade, o eminente 
constitucionalista Celso Ribeiro Bastos, ao abordar o 
fundamento da livre iniciativa, assim se pronuncia: 

"A liberdade de iniciativa exclui a 
possibilidade de um planejamento 
vinculante. O empresário deve ser o 
senhor absoluto na determinação de o 
que produzir, como produzir, quanto 
produzir e por que preço vender." 
(Comentários à ConstituiçãO do Brasil 
70 volume, Celso Ribeiro Bastos e 
Ives Gandra Martins, pg. 16). 

E assim observa, ao referir-se ao 
exercício da livre iniciativa: 

"O importante, contudo, é notar que a 
regra é a liberdade. Qualquer 
restrição a esta há de decorrer da 
própria Constituição ou de leis 
citadas com fundamento nela". (op. 
cit., pg. 17). 

O projeto de lei em tela, porém, 
impondo uma obrigação genérica a restaurantes, bares e 
congêneres, que interfere diretamente no exercício da 
respectiva atividade, desconsidera o princípio da livre 
iniciativa, a ferir a Constituição. 

Como se vê, a inconstitucionalidade 
apontada já impõe meu veto à propositura em análise. 
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Não bastasse tanto, observo que a 
medida também peca por vício de iniciativa, invadindo 
esfera de atuação do Executivo, pois confere atribuições 
a Unidade da Administração, a saber, de natureza 
fiscalizatória e informativa da população, com evidentes 
repercussões no orçamento, como se constata do teor de 
seu artigo 2° e parágrafo único. 

Efetivamente, o artigo 37, parágrafo 
2°, inciso IV da Lei Orgânica de nosso Município, atribui 
ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre 
organização administrativa, serviços públicos e matéria 
orçamentária. 

E também por esse prisma o projeto 
aprovado padece de inconstitucionalidade, porquanto a 
transgressão dos dispositivos apontados caracteriza a 
invasão de competência do Legislativo sobre o Executivo, 
ofendendo o princípio de autonomia e harmonia dos 
poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal 
transposto para o artigo 6° de nossa Lei Orgânica. 

Acresça-se a esse aspecto de natureza 
jurídico-constitucional, que a medida em apreço se .revela 
contrária ao interesse público, pois versa sobre matéria 
que já se encontra melhor disciplinada pela Lei n° 
12.095, de 25 de junho de 1996, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de uso de copos descartáveis em bares, 
restaurantes e similares, regulamentada pelo Decreto n° 
36.333, de 22 de agosto de 1996. 

Da mesma forma, a Lei n° 10.311, de 
22 de abril de 1987, ao reestruturar a Secretaria 
Municipal de Abastecimento - SEMAB, confere a essa Pasta 
atribuições de estudo, proposta e adoção de medidas 
dirigidas à solução dos problemas relativos à 
comercialização e consumo de gêneros alimentícios, 
incumbindo-lhe, ainda, a fiscalização das condições 
higiênico-sanitárias dos respectivos estabelecimentos. 

Ou seja, a obediência à Lei n° 
12.095, de 25 de junho de 1996, e correspondente 
regulamento, Decreto n° 36.333, de 22 de agosto de 1996, 
objeto de fiscalização por SEMAB, já atende 
eficientemente aos objetivos da medida ora enfocada, 
tornando inconveniente a edição de novo diploma dispondo 
sobre a mesma matéria. 

Indiscutível, assim, a contrariedade 
da medida em apreço ao interesse público. 

Pelas 	razões 	expostas, 	vejo-me 
compelido a não dar acolhida ao texto aprovado, apondo- 
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lhe veto total, por inconstitucionalidade e contrariedade 
ao interesse coletivo. 

Com as considerações expendidas, 
devolvo o assunto ao conhecimento e deliberação dessa 
Colenda Casa de Leis. 

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha elevada 
consideração. 

C LSO P TTA 
• Prefei o 

• 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
DRCJ/sffs 
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eâmara AnicOal 
Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO  
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F,n3 	_ 	 proc. 
á e 19 ofigimix 
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extrai a presente cópia fiel 

SOHAIA 1. 
n° 49 e digitei. Eu,.. twm  

AJJA\I  

Me de fls. do livro competente 

" 8"354 Assistente de Chefia .UN 

• 

• 

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. 

09 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 110/97). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade do uso de copos descartáveis em restaurantes, 

bares e estabelecimentos congêneres. A CaMARA MUNICIPAL 

DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Os restaurantes, 	bares e 

estabelecimentos ,  congêneres 	são obrigados ao uso de copos 

descartáveis de papel; papelão, plático ou material similar, a 

serem utilizados, uma única vez, em balcão, no consumo de 

café, leite, sucos, refrigerantes e outras bebidas não 

alcoólicas. Art. 22 - Compete ao órgão competente do Executivo 

fiscalizar o cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, 

ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser fixada em 

regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR - 

Unidades Fiscais de Referência. Parágrafo único - Cabe ao 

órgão municipal competente promover, pelos meios previstos em 

regulamento, a difusão, entre os consumidores, de informações 

sobre os riscos a que se sujeitam na utilização de material 

não descartável e não esterilizado convenientemente. Art. 32 - 

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
KATHYA R 	 ES DE SOUZA 

Eu, .... ss de.ParMmentar... .Assistente Parlamentar padrão "OPA-5-A" 



edmaim Afila' i& 
Técnica 	padrão - OPA-10-C -  a conferi. São Paulo, 05 de 

novembro de 1997. 	Chefe da Seção Técnica d Preparo e 
MARGARET 	ES DA SILVA 

Registro de Doctmentos Legislativos, 	Chefe de SeçLo-TtenIca 111 - - - 
&abetumo 

Visto,• 1 	 ,v11-1.2.(34VW  	Diretora 	do Departamento dos v 

Diretor ruCtiiCO 7C • 8pt.0 01. 7 
Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçáo, rubricado como folha n? 	  

do processo n?...0.1Q110. ......... de 19 	97  

 

	  (a) 

  

   

Às ComissOes.de Justiça, Administração PUblica, Trânsito e 

Finanças e Orçamento: 

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total. 

04.12.97 

c(o. com  IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  

Em à9.1-(  ,  03  , 

(a) 

• o DA, e Vereadu.  
prel ,-“atar. Renic-v.n 	até 	I 

da cOriáSãO d3 	 Púb!;t:,.: 

	 /P0.2-/.  

o 
-.it. .... 	• 



• 

	 1 	R 	1-lk ""f O R 

loweffil! 

4¡■,00--  
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Wâmara AmicOar " ao 
PARECER CONJUNTO N2 	/98 DAS COMISS5ES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
ECONOMICA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 
110/97. 

O Nobre Vereador Salim Curiat4 apresentou projeto de lei 
que dispSe sobre a obrigatoriedade do uso de copos 
descartáveis em restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres, no consumo de café, leite, sucos, 
refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas. 
Visando saná-lo de eventuais ilegalidades, a Comissão de 
Constituição e Justiça apresentou um substitutivo que 
após parecer favorável das ComissSes de Mérito, foi 
aprovado de acordo com o inciso I do art. 84 do Regimento 
Interno. 
Enviado ao Executivo, recebeu veto integral por razges de 
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse 
público. 
Quanto ao aspecto legal, alegou o Sr. Prefeito que a 
propositura viola o princípio constitucional da livre 
iniciativa, consagrado no art. 170 e parágrafo único da 
Carta Magna. 
Peca, também, por vicio de iniciativa, invadindo esfera 
de atuação do Executivo, pois confere atribuiçOes a 
Unidade de Administração, de natureza fiscalizatória e 
informativa da população, com repercussSes no orçamento. 
Desassiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos. 
á certo 	que 	a 	Constituição Federal, 	em 	vários 
dispositivos, consagra o princípio da livre iniciativa, 
apenas admitindo a intervenção do Estado na atividade 
econâmica para exercer as funçOes de fiscalização, 
incentivo e planejamento. 
No entanto, a Administração Pública dispSe do poder de 
policia, que é a faculdade para condicionar e restringir 
o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, 
em benefício da coletividade ou do próprio Estado. 
Portanto, o Poder Público pode obrigar os restaurantes, 
bares e estabelecimentos congêneres a utilizarem copos 
descartáveis para o consumo de café, leite, sucos, 
refrigerantes e outras bebidas não alcoólicas, tendo em 
vista a proteção da saúde, que também é consagrada na 
Carta Magna. 
Nenhum principio constitucional é absoluto e no confronto 
entre dois dispositivos, "in casu", a livre iniciativa e 
a proteção da saúde pública, deve prevalecer o que mais 
se coaduna com o interesse da coletividade, que é a 
saúde. 
Improcede também a alegação de que a propositura, ao 
tratar da fiscalização e da publicidade da medida 
imposta, tem repercussOes no orçamento, incidindo, aí, em 
vício de iniciativa, já que o art. da Lei 

17 - RELCOM 
1 17-0027/1998 
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Orgânica do Município reserva ao Prefeito a iniciativa de 
leis dispondo sobre matéria orçamentária. 
í que 	tal dispositivo 	deve 	ser interpretado 	em 
consonância com o art. 173 da Carta Municipal, que 
entende por matéria orçamentária o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. 
Por todo o exposto, quanto ao aspecto de legalidade, a 
Comissão de Constituição e Justiça opina 
PELA REJEIÇÃO DO VETO 

• 

• 

dg/VT0110-7 
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Nos aspectos do mérito que cabe a esta Comissão 
de Administração Pública analisar, quanto ao veto total 
aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei n2 110/97, de 
autoria do nobre Vereador Salim Curiati, não damos 
razão ao Chefe do Executivo. 

Isto porque, entendemos que a iniciativa em nada 
conflita com a legislação em vigor, a teor do alegado 
pelo Sr. Alcaide. Ora, a matéria aprovada par esta Casa 
impiie a obrigatoriedade do uso dos copos descartáveis 
para o consumo de café, leite, sucos, refrigerantes e 
outras bebidas não alcoólicas. Por sua vez, a 
mencionada norma municipal (lei 12.095/96), a nosso ver, 
é extremamente branda, visto que o usa desses copos é 
tratado como simples opção deixada 	ao critério do 
consumidor de café. De ressaltar, por oportuno, que 	a 
propositura vitimada pelo inoportuno veto total também 
inova em outro aspecto, já que se refere a todo tipo de 
bebidas não alcoólicas servidas em balcão. 

De todo o exposto, esta Comissão de Administração 
Pública manifesta-se pela REJEI00 DO VETO TOTAL aposto 
pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei 110/97. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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e ' No 	d e 19 

Agli r

• 
 

/ 
fun o i°1 

No iTtmláto da competancia da Comissão de Trãnsito, 
Transporte e Atividade Econômica, concordamos com os 
argumentos eXarados pelo Executivo, em sua exposição de 
motivos para o vete da propositura em tela. Assim sendo, 
raanifestamo-nos pela manuten do veto total aposto ao 
presente projeto de lei 

Sala das Comis ,--  •s Reunidas, 

• 

• 
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Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de Finanças e 

Orçamento, assiste razão ao Senhor Prefeito em vetar totalmente o 

projeto, eis que já existe legislação que atende eficientemente 

aos objetivos da medida ora enfocado, o que torna inconveniente a 

edição de nova norma dispondo sobre a mesma matéria. 

Pela manutenção do veto total, portanto, é o parecer. 

(Q53' 

• 

• 
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CÂMARA. MUNICIPAL DE SÃO PAULO . 

Papel para informactio, rubricado como folha n! •  .5,6 	 

d.ov- 1 r1  04 -  fn  

À Leg.3 - Sr. Chefe: 

O Veto Total aposto ao presente projeto foi 

rejeitado na 148ã Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo ' 

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 

17.04.98 

BRENO 	NDELMAN 
Assessor Tãc. eg. Chefe -Subst. 

litECZ5100 	
LEGN, 

*1. 	
nora/ 

Sr..Zuzi, 

Oficiar ao Exectitivo cbmunicando a rejeição do 

veto total ao presente prOjetó. 

22/04/98 

JOSÉ GESTINO 	,12.:A SANTOS 
Chefe de Seçao Técutca III 

Substituto 

Sr. Chefe, 

Oficiado conforme solicitação de V.Sa. 
e 	 22/04/98 

Z AsSATO 
Assistento tis Chufla Técnica 
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âmara Alfiki 	 
São Paulo, 	de abril de 1998. 

18 	OF-LEG3 
OFICIO N.0447/1998 

Senhor Prefeito. 

• 	Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado 
em sessão de 16 do corrente o veto total aposto pelo Executivo 
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 110/97 de autoria do 
Vereador Salim Curiati - dispondo sobre a obrigatoriedade do 
uso de copos descartáveis em restaurantes, bares e 
estabelecimentos congêneres - cabe a Vossa Excelência, de 
acordo com o G 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo a promulgação da referida lei. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

• 

 

NEL4 RDL4OLPO 
Fr,. 	te 

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

z . a . 



• São Paulo,  28  de 

 

abril  

 

de 1998 

 

   

18 - OF-LEG3 
Recebi ofício OFICIO N.0447/1998 d e  

28-04-28 	, comunicando ao Sr. Prefeito a 	rejeição 
do veto total 
	aposto pelo Executivo à lei relativa 	ao 

Projeto de Lei n 2  110/97. 

Anexo: xerox da cópia aut;ntleas 

• 	 Rtt" 1  
061 

CÓD. 0553 
£SN1ERALDA DO 	

O SANTO FURTADO 

RF. 63014.1.00 
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KATI-IYA 41,3, ff,011ALES DE SOUZA 

Ac..,zter.fo Patlamentar 

() 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3 9 
Papel para informação, rubricado com ol n? 	  

110 	94 ) 66 	 / 9 

do processo ri° 	de 19   (a) 	  

Sra. Kathya, 

Juntar ao propesso Ofício ATL n 2  93/98. 

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autenti-

ca e preparar carta de lei promulgada. 

06/05/98 

JOSÊ CRTSTrY, SOUZA SANTOS 
Chefe dc 	Técnic3 111 

Substituto 

Sr. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

cdéo.0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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GABINETE DO PREFEITO 

0,4d. Á oe O 3 /98 
í• 	DOCREC 
:U:i -0117/1998 

A. T, M. 

(25-  

Senhor Presidente 

Tendo em vista que o Projeto de Lei nQ 

110/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de copos 

descartáveis em restaurantes, bares e —estabelecimentos 

congêneres deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos 

termos do disposto no S 7Q do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar que, 

para o referido diploma, foi reservado o número 1 12.624. 

Assim sendo, devolvo com o presente a 

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos 

de minha alta consideração. 

CZILSO 	TA 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/rmn 

E D!ÇÁO DE ANAIS 

O `' MA' 1998 

- DT. 10 - 

SGM - 002 - DGM 
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extraí a presente cópia fielme 
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Assistente de Chefia 

ia - OFHLEG3 

18 	OF-LEG3 	
'61./1.997 

OFICIO N.0447/19 98  

oa nialu e"tuacra 
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA -140.TERMOS : D 	e-rs o  

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 

09 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 110/97). DispOe sobre a 

obrigatoriedade do uso de copos descartáveis em restaurantes, 

bares e estabelecimentos congêneres. A CÂMARA MUNICIPAL 

DE 840 PAULO decreta: Art. 12 - Os restaurantes, 	bares e 

estabelecimentos congêneres 	são obrigados ao uso de copos 

descartáveis de papel, papelão, plático ou material similar, a 

serem utilizados, uma única vez, em balcão, no consumo de 

café, leite, sucos, refrigerantes 	e outras bebidas não 

• 
alcoólicas. Art. 22 - Compete ao órgão competente do Executivo 

fiscalizar o cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, 

ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser fixada em 

regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR - 

Unidades Fiscais de Referência. Parágrafo único - Cabe ao 

órgão municipal competente promover, pelos meios previstos em 

regulamento, a difusão, entre os consumidores, de informaçOes 

sobre os riscos a que se sujeitam na utilização de material 

não descartável e não esterilizado convenientemente. Art. 32 - 

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por • 

	

	
conta de dotaçCies orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, 
KATHYA he 

Eu,.... 

revogadas 	as 	disposiçOes 	em 	contrário. 
L3 DE SOLr:A 

.... Assistente Parlamentar padrão "OPA-5-A" 
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Técnica 	padrão "QPA-1.0-C" a conferi. São Paulo, 05 de 

novembro de 1997. 	Chefe da Seção Técnica d Preparo e 
MARGARET dretf1F.S DA SILVA 

Registro de Doc mentos Legislativos, 	Chefe de Sto.o•Ttenica in • - • 
Suimftwo 

Visto,. 	 Diretora 	do Departamento dos . 
C;t3sruileJ:W. ) .:11 . 7  

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 

krms 

• 



São Paulo, 175 de maio de 1998. 

18 -_OF-LEG3 
OFICIO N.0530/1998' 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autêntica da Lei n2 
12.624, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara de acordo com 
o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que 
dispOe sobre a obrigatoriedade do uso de copos descartáveis em 
restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres. 

Valho-me da oportunidade 	para apresentar 	a Vossa 
Excelência os meus 	protestos de 	elevado apreço 	e distinta 
consideração. 

)(I  

ELO RODOLFO 
Pre idente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

krms. 



Folha nn, 
18 - ,OF-LEG3 
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eâmara Apicoai c em( 

	 COpia autêntica. LEI NQ 12.624 DE 06 DE MAIO DE 1998. 

(PROJETO DE LEI N2 110/97). (VEREADOR SALIM CURIATI). DispOe sobre 

a obrigatoriedade do uso de copos descartáveis em restaurantes, 

bares e estabelecimentos congêneres. Melo Rodolfo, Presidente da 

Câmara Municipal de Sáo Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de 

Sáo Paulo, de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do 

4, Município de Sáo Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Os 

restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres são obrigados 

ao uso de copos descartáveis de papel, papelão, plástico ou material 

similar, a serem utilizados, uma única vez, em balcão, no consumo de 

café, leite, sucos, refrigerantes e outras bebidas náo alcoOlicas. 

Art. 22 - Compete ao Orgão competente do Executivo fiscalizar o 

cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, ficando o infrator 

sujeito à pena de multa a ser fixada em regulamento, em quantia 

nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR - Unidades Fiscais de Referência. 

Parágrafo único - Cabe ao Orgão municipal competente promover, pelos 

• meios previstos em regulamento, a difusão, entre os consumidores, de 

informaçOes sobre os riscos a que se sujeitam na utilização de 

material não descartável e náo esterilizado convenientemente. Art. 

32 - As despesas decorrentes da execução desta lei correráo por 

conta de 	dotaçOes 	orçamentárias 	prOprias, 	suplementadas se 

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. Câmara Municipal 

de São Paulo, 07 de maio de 1998. O Presidente, a) Melo Rodolfo. 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sáo Paulo, em 07 

de maio de 1998. O Diretor Ger 1, a) Carlos Borromeu Tini. Eu, 
KATEWAR 	R 	

w 
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• • • ssi 	----" 2:4  Assistente 12'..írlamentar 	padrão "QPA-05-A" extraí alMeedtk... 	
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Folha rp 
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Mara Arnict>uzfé  
a 	presente cOpia 	fielmente 	do 	original 	e 	digitei. 	Eu, 

ASsixt0 	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10- 
Anbentodo~a~ 

B" a conferi. Sáo Paulo, 07 de maio 	de 1998. 	Chefe 	da Seção 

Técnica 	de 	Preparo e Registro de Documentos Legislativos, 

Jon (72=0 ÕZA SANTOS ”, 
12e£1.16 "" vishor 

Departamento dos Serviços 

geo  Paulo.- 
krms.  

Diretora do 

DirDtor Técnico de Dru•Q!. ? 
Legislativos da Camara Municipal de Sáo 

aa) Melo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; 	Antonio 
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria 
Helena 
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São Paulo,  13  	de  mai° 	 ria 1,9 sa  
Foiha N o do proc 

No ir,  de t9 9;2  
O toodionatio  

Recebi Oficio Leg. 3 no 530/98, de 13/05/ 
98, encaminhando cópia autentica da Lei no' 12.628, de 06/05/98, 
promulgada pela Câmara nos termos do $ 7* do Art. 42 da Clitt4SP,ref. 
ao  PL no 110/97, de autoria do Ver. Baila Curiati. 

RECEBI EM: 
íri 	'T 

Ellen 	Pinh 
Of 	d, (3 tyne:e 

SGIV /AR 

MEMORANDO 

Côo. 0553 



Mara Anic0a le ao aff (è 

LEI Mo 12.624 DE 06 DE MAIO DE 1998  
(Projeto de Lei n2 110/97) 
(Vereador Salim Curiati) 

Dispge sobre a obrigatoriedade do 
uso de copos 	descartáveis em 
restaurantes, 	bares 	e 
estabelecimentos congêneres. 

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com 
o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - Os 	restaurantes, bares 	e estabelecimentos 
congêneres são obrigados ao uso de copos descartáveis de papel, 
papelão, plástico ou material similar, a serem utilizados, uma única 
vez, em balcão, no consumo de café, leite, sucos, refrigerantes e 
outras bebidas não alcoOlicas. 

Art. 22 - Compete ao Orgáo competente do Executivo 
fiscalizar o cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, 
ficando o infrator sujeito à pena de multa a ser fixada em 
regulamento, em quantia nunca inferior a 1.000 (mil) UFIR - Unidades 
Fiscais de Referência. 

Parágrafo único - Cabe ao Orgão municipal competente 
promover, pelos meios previstos em regulamento, a difusão, entre os 
consumidores, de informaçOes sobre os riscos a que se sujeitam na 
utilização de material não de cartáve e não esterilizado 
convenientemente. 

%-- 1 ` \----- 
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Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotaçães orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998. 

O Presidente, 

t....-- .....--- 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sáo Paulo, em 
07 de maio de 1998. 

O Diretor Geral, 

krms 
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ANDUMAN 
Leg. Chefe Subet. 

A. T. M. 

À ATM - Senhor Assessor Chefe, 

Para as devidas providencias. 

JOSÊ CIRTST1Ni-SOLIZA SANTOS 
Chefe de Seoo TecnIca 111 

Substnatto 

AO DT. 94 — SRA. CHEFE: 
Ar'QUIV>JZ O PRESENTE PROCESSO 

.. Q .................. 

Assist. Parlamentar 

Reg n.o 101 258 

CóD. 0233 
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP 

• 


		2013-06-21T16:34:06-0300
	DANILO MIRANDA DOS SANTOS:41806510847




